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    O direito como arte social9


    Arianna Alpini10


    1 Direito e criatividade


    O Direito pode ser considerado uma disciplina pertencente - além das ciências sociais - às humanidades, que historicamente incluem as artes liberais, ou seja, os domínios do conhecimento considerados indispensáveis para a criação de um cidadão livre. No entanto, precisamos verificar o que o direito realmente compartilha com as disciplinas humanísticas e como essa relação pode se traduzir no mundo contemporâneo de forma a causar impacto no sistema jurídico atual.


    O raciocínio requer o esclarecimento sobre aquilo em que consiste o direito. O direito não é apenas um conjunto de regras e princípios, mas um conjunto de regras e princípios por meio dos quais se constrói um sistema ordinatório11. Este último é, portanto, um processo em desenvolvimento que inclui o material cultural que é tanto um resultado quanto um fator da evolução humana. Reconhecer que o direito se alimenta da cultura - além de ser um fator desta - é importante para interpretar plenamente a missão social do jurista: alcançar o livre e pleno desenvolvimento da personalidade humana na manutenção pacífica das diversidades.


    A partir dessa perspectiva ampla, entende-se que o direito tem como objeto não apenas a interpretação de princípios e regras, mas também o mundo variado de fatos que incluem imagens e formas artísticas que expressam - direta ou indiretamente - conceitos jurídicos: pensemos, por exemplo, no simbolismo dos mitos com suas narrativas ou nas imagens das pinturas renascentistas.


    Até o momento, estamos confirmando que há uma relação significativa entre o direito e as disciplinas de humanidades, o que é proveitoso para o estudo do direito e para aumentar e refinar a cultura do jurista12.


    
      [image: ]
    

    Entretanto, há mais: esse excedente de cultura pode ser chamado de “antropologia jurídica”. Por meio do estudo das disciplinas de humanidades, o jurista obtém a representação viva da evolução humana, ou seja, a visão humana do mundo que pode ser observada de acordo com uma pluralidade de critérios que se alimentam mutuamente: histórico, filosófico, econômico, religioso, linguístico e, é claro, jurídico, nas suas duas dimensões, diacrônica e sincrônica. Parte da doutrina já começou a desenvolver essa nova antropologia jurídica13. O adjetivo “nova” é necessário, não para distanciá-la dos conhecidos e insuperáveis estudos de Rodolfo Sacco14, mas também porque o que se propõe aqui é um percurso diferente, por assumir uma metodologia transdisciplinar que não coincide com a da ciência antropológica.


    No contexto delineado, a arte desempenha um papel específico e determinante, uma vez que sua relação com a esfera jurídica toca a alma do direito, isto é, a arte da interpretação15.


    Em que sentido a interpretação jurídica é uma arte?


    Juristas de renome lidaram com essa relação fascinante e debatida16.


    Do nosso ponto de vista, a arte é um modo de ação, um processo. É a expressão humana da busca de si mesmo: o caminho evolutivo da moralidade. Ela toma como referência a articulação orgânico-espiritual do homem e representa sua natureza por meio de intuições e ideias. Ela celebra o ato criativo do homem que vai além da descrição do dado e fornece as chaves para abrir o horizonte da imaginação, da fantasia moral do intérprete.


    Enquanto a natureza faz do homem um ser natural, ou seja, regido por regras naturais (ser em formação), a sociedade faz do homem um ser ativo capaz de criar leis sociais ou jurídicas (ser social).


    A perspectiva do artista encontra a do jurista precisamente na interpretação: o jurista reescreve continuamente a tradição ao pensar na ordem jurídica como um projeto para uma sociedade que poderá ser17.


    A ciência observa algo já constituído e tenta colocá-lo em ordem; a tecnologia produz ferramentas para atingir fins externos a ela; a arte, por outro lado, cria relações, harmoniza dissonâncias, libera potencialidades e constrói pontes. A arte age tornando possível considerar um todo altamente heterogêneo como unitário18.


    Além disso, a interpretação jurídica tem caráter tanto cognitivo quanto normativo, pois ocorre na aplicação que diz respeito a uma ação a ser executada, uma decisão a ser tomada19.


    O direito, de fato, não é apenas ciência, mas também experiência e cultura20. Sobre essa perspectiva “impura”, Salvatore Satta e Giuseppe Capograssi foram os grandes pontos de referência21.


    Trata-se agora de dar um passo adiante, de ver o direito como uma arte, mas não no sentido de que “saber como contar (bem) uma história no direito é tudo”22.


    A ideia de arte a ser adotada está ligada a uma ideia precisa de ser humano; essa perspectiva produz um impacto epistemológico significativo.


    O jurista é um artista quando consegue captar a intuição irrepetível de uma solução original. Essa solução não se baseia em uma avaliação parcial da realidade nem em uma perspectiva unilateral, mas na capacidade de considerar a unidade de complexidade proporcionada pela unidade da natureza humana.


    Juntamente com o elemento orgânico, o homem apresenta o elemento espiritual que o leva a ser livre. Há, portanto, uma evolução no próprio conceito de direito que o jurista deve considerar e que corresponde à evolução do homem. A norma jurídica (ou social) não pode ignorar ou anular a norma natural ou a dignidade humana, ou seja, a vocação do homem para a busca da liberdade.


    Essa é a perspectiva que pretendemos adotar no estudo do direito: ou seja, considerar o direito como uma arte social23, na medida em que o objetivo principal que o direito se propõe é garantir o bem-estar e o progresso material e espiritual dos seres humanos e sua coexistência pacífica.


    2 A oposição e a fronteira


    A natureza humana, o conhecimento e a arte estão intimamente ligados. O ser humano é levado a se questionar devido ao desejo de conhecer o mundo e a si mesmo. É precisamente a oposição ao mundo, a qualquer outra coisa, que gera a separação que expressa a tensão em relação ao conhecimento. Dessa oposição deriva o conceito de identidade: nesse momento, o indivíduo é um criador; a essa experiência segue-se o conhecimento; na oposição, as polaridades da unidade são vislumbradas.
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    O ser humano encontra a explicação na contraposição: ele nunca perde o sentimento de pertencer ao mundo e é exatamente esse sentimento que produz a aspiração de superar a contraposição e redescobrir a conexão com o que está fora de si. Diante de outra coisa, o conceito de “eu” surge no indivíduo. O conhecimento une o que é externo ao que é interno. A relação é, portanto, ideal e vai além da percepção subjetiva.


    O ser humano contém tudo o que se encontra na natureza: ele tem em si algo das pedras e da terra, algo das plantas e dos animais; no entanto, ele tem sua própria originalidade individual. Ele pertence organicamente à espécie, mas moralmente é um indivíduo único e irrepetível.


    O conceito de causalidade pode levar à dedução, por meio da observação, de que A deriva de B, mas o sujeito não poderá dizer que o ser B deriva do ser A se não tiver tido primeiro uma experiência adequada, encontrando os conceitos correspondentes para explicar as respectivas conexões.


    Na criatividade existe a particularidade do indivíduo que o torna um artista sempre que ele consegue seguir o processo que, sem romper os vínculos naturais, o leva a encontrar leis morais, ou seja, leis humanas criadas pelo homem apenas para si mesmo. Essa moralidade é a consciência da liberdade como a mais alta expressão da dignidade humana. A missão do direito é garantir a viabilidade desse caminho artístico para todos; por isso, discutimos o direito como arte social. Considerando que o foco está na criatividade humana, o jurista deverá levar em conta esse processo e adaptar as suas ações ao pensamento jurídico.


    Portanto, podemos afirmar que o direito, por meio da arte interpretativa, pode tornar o homem livre. Entretanto, qualquer disciplina pode ser “feita com perfeição” (fatta a regola d’arte) se quisermos atribuir um valor metodológico arquetípico à arte. A arte não é, de fato, incompatível com a técnica nem com a ciência: o técnico e o cientista também podem ser artistas, se assim o desejarem.


    A metodologia de pesquisa aqui apresentada baseia-se em um processo artístico de reconceitualização: separação e reunificação de conceitos/palavras-chave por meio de uma fertilização mútua entre as ciências humanas e o direito. Todo o processo enriquece e expande a área semântica e abre novos campos de aplicação jurídica. O objetivo é fornecer uma metodologia que, ao ativar uma mudança cultural e social, possa viabilizar a criação de um sistema jurídico humano.


    Compartilhar uma metodologia jurídica baseada em uma nova antropologia significa compartilhar a preocupação e a confiança nos seres humanos.


    Vamos começar pelo “princípio”.


    3 Arte e Direito: o princípio


    As normas jurídicas podem ser regras ou princípios, mas o valor normativo do último é debatido devido à imprecisão e à ausência de um caso concreto. Considera-se que o princípio não pode fornecer uma regra sem recorrer à lei e, portanto, teria apenas um valor de orientação para o legislador, um valor interpretativo.


    Os princípios podem ser distinguidos em diferentes espécies: uma é a dos “princípios gerais do ordenamento jurídico do Estado” nos termos do art. 12 (disp. prel. c.c.)1524, outra é a dos princípios fundamentais expressos pela Carta Constitucional Italiana nos artigos 1-12. Igualmente evidente é a diferença entre a solidariedade expressa nos artigos 1292-1313 do Código Civil e a solidariedade constitucional ex art. 2 da Constituição: o primeiro é um princípio “técnico”25, o último constitui um princípio fundamental da ordem constitucional.
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    O termo “princípio” também tem várias aplicações nos diferentes ramos da linguística, com significados que são adaptados de tempos em tempos às necessidades específicas da área de pesquisa. Por exemplo, no sentido mais geral e mais amplo, “princípio” pode ser usado para se referir aos “conceitos básicos” da disciplina. Dentro da estrutura hermenêutica do Estruturalismo, a própria linguagem é definida como o “princípio organizador da realidade e do pensamento ”26.


    No campo da pedagogia, Gaston Bachelard observa no livro Il valore indutivo della Relatività: “No início está a relação”27. A relação é vista como a experiência fundadora do conhecimento: o conhecimento é uma expressão da relação na medida em que está intimamente ligado à capacidade do sujeito de construir as possibilidades de seu conhecimento, de modo que é um princípio epistêmico, ao mesmo tempo operacional e regulador28.


    Em outras palavras, o ser humano deve ser compreendido no lugar em que se encontra, no topos que é constituído pelas inter-relações entre os indivíduos, os ambientes e as coisas que os cercam29. Assim, a identidade humana é derivada da rede de relações que os seres humanos mantêm com seus semelhantes, e a particularidade de cada um recebe sua caracterização a partir da referência aos topoi particulares, ou seja, aos lugares concretos e, consequentemente, aos tempos em que se relacionam com outros seres humanos30.


    O princípio é, portanto, um conceito básico de uma disciplina, um princípio organizador do pensamento, uma relação, um lugar e um tempo.


    Entretanto, a indefinição impediria que o princípio tivesse um valor normativo.
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      Na realidade, as normas gerais sempre pressupõem fatos concretos dos quais podem ser deduzidas. Os fatos são criados primeiramente por meio da ação humana. O homem é caracterizado pelo elemento ideal, mas seu processo cognitivo também se baseia em percepções e, portanto, é incorreto separar o ideal do real.


      Afirma-se que o direito, sendo um fenômeno humano e cultural, pertence à cultura positiva no sentido de que ele é capaz de acomodar o fenômeno da positividade do direito. O direito positivo é uma categoria real, em contraposição à categoria ideal representada pelo direito natural. A doutrina indica alguns critérios para a distinção entre positividade e idealidade, incluindo, além da atualidade e da desatualização das ideias culturais, a distinção entre a factibilidade e a impraticabilidade dos valores culturais, ou seja, sua capacidade de serem traduzidos em ações humanas ou de permanecerem na disponibilidade ideal da consciência. Consequentemente, a cultura positiva consiste nos valores práticos que exigem realização e são condicionados pela práxis na forma específica de ação, porque somente na ação eles podem se realizar. A cultura ideal, por outro lado, é o conjunto de valores sociais que exigem fruição e não são próprios para a realização, embora possam influenciar a vida dos membros da sociedade (arte, ciência, filosofia).


      De acordo com essa doutrina31, os valores da cultura ideal, diferentemente dos valores práticos, não são expressos em modalidades de ação humana, ou seja, em critérios para orientar as ações dos homens como membros de uma determinada sociedade. Portanto, sob essa perspectiva, há um sistema ideal e um sistema real. O sistema ideal é um sistema de conceitos organicamente conectados a um princípio, como a lógica, a mecânica e a matemática. O sistema real é um conjunto de existências que já apresentam, em sua realidade objetiva, um modo de ser organicamente estruturado, como o sistema solar. O sistema ideal é proposto como um instrumento de conhecimento do sistema real. A ciência, a filosofia e a arte são sistemas ideais; a lei, o costume e a religião são sistemas reais para o que pertence a uma determinada sociedade.


      Se essa distinção pode ser aceita à primeira vista, ela não pode mais ser aceita a partir do momento em que se assume que o homem é um todo indivisível, com a consequência de que não é possível distinguir o homem que age do homem que conhece, uma vez que o homem age com base no conhecimento32.


      O “princípio” torna-se tanto um instrumento epistemológico quanto a regulamentação de um fato específico.


      Os princípios jurídicos, em especial os princípios constitucionais italianos, bem como os de outros países, expressam valores e ideais, são os fundamentos da cultura democrática e constituem um nível evoluído de técnica normativa.


      As pessoas tendem a se comportar como já viram fazer ou como lhes foi ordenado em um caso específico. Consequentemente, a autoridade age por meio de exemplos, ou seja, sugerindo ações individuais e bem definidas.


      Em geral, portanto, para ordenar que algo seja feito, a técnica usada é a da forma concreta da regra. A estrutura da regra fornece, desde o início, a representação, ou seja, o conceito aplicado a um caso específico. Por outro lado, o princípio não sugere ações individuais determinadas, não fornece um modelo específico, porque o valor é expresso na forma conceitual geral e, portanto, a representação concreta da ação deve ser encontrada primeiro no caso individual.


      No entanto, o jurista, mesmo na hipótese em que a norma antecede a representação, tem o dever de não se deixar condicionar pelo modelo, mas de fazer sempre a passagem do conceito na representação, extraindo-o da soma de suas ideias. Para fazer essa transição, é necessário possuir, além do conhecimento científico do fenômeno observado, a técnica moral, ou seja, a capacidade de transformar o objeto da percepção sem romper os nexos da “lei” que o fundamenta (princípio).


      Em outras palavras, o princípio representa, no que diz respeito ao processo cognitivo no qual o jurista se imerge, o instrumento mais evoluído de pesquisa que opera ativando o potencial da relação entre percepções e conceitos.


      O “princípio” na arte apresenta confluências interessantes com o que surgiu até agora. Trata-se de um conceito que se refere ao significado da obra, ao seu conteúdo imbuído da cultura do momento histórico e social em que a obra nasceu33. Durante o Renascimento, os princípios incorporaram os fundamentos teóricos da arte que contribuíram decisivamente para a transição da arte da excelência do artesanato para a intelectualidade das artes liberais. Consequentemente, o texto escrito, a linguagem e a codificação assumem um papel estratégico na renovação da cultura e das ideias fundamentadoras34.


      Entretanto, esses princípios são regras que limitam a inspiração e a criatividade, tanto que Michelangelo se rebelou contra as regras de composição da arquitetura antiga “para libertar as artes dos princípios”.


      O princípio é sempre um fato humano, uma experiência da qual surgiu um conceito, um ideal. Ele parece indeterminado e inclusive enigmático até que se compreenda suas conexões com um fato específico. Qualquer homem pode extrair do princípio e do fato a lei que, ao justificar sua relação, constitui seu fundamento.


      O “princípio” tem um forte valor polissêmico e deve ser feita uma distinção entre princípios que expressam ideais e princípios que são regras. A diferença substancial reside no fato de que os primeiros deixam ao intérprete a possibilidade de encontrar soluções inovadoras e, portanto, também de modificar as regras.


      Seguindo a perspectiva que vê no princípio (jurídico) um instrumento epistêmico e normativo, parece útil caracterizar o conceito.


      Fazemos isso por meio de vínculos que surgiram no decorrer do raciocínio: dimensão e limite. Há muitas dimensões e limites que devem ser mantidos em mente quando falamos de princípios.


      Todo conceito tem uma dimensão externa e uma interna; pense na vontade que pode ser manifestada externamente e na vontade que permanece sem ser manifestada. A dimensão vertical é diferente da horizontal: a primeira lembra o relacionamento com o divino, a autoridade, o eu; a segunda se refere às relações humanas e está ligada à igualdade. A dimensão espaço-temporal, além disso, indica uma relação bidimensional: todo tempo tem um lugar; se um muda, o outro também muda. O exemplo mais claro é o processo de nascimento e morte. Além disso, toda palavra tem limites que determinam seu significado, e é por isso que é necessário separar e distinguir; no entanto, é somente o contexto e, portanto, o local das relações (re-união) que determina o significado correto.


      4 A vontade


      A vontade é uma das dimensões humanas. Ela sempre implica subjetividade, ou seja, um sujeito capaz de dirigir uma ação voluntariamente35.


      Na pedagogia social, a vontade é considerada como volição, ou seja, o ato de fazer escolhas ou tomar decisões conscientemente. A vontade/volição pode ser vista como uma atitude conativa, pois expressa um rico potencial de comprometimento e motivação. De acordo com a literatura predominante, as aptidões conativas são conceitual e empiricamente diferentes das habilidades intelectuais36.


      Na ciência da computação, é possível considerar a vontade como inteligência (IA forte). Entretanto, como os cientistas estão muito longe de realizar a chamada IA forte, conclui-se que a vontade é apenas humana e que é algo diferente de inteligência37.


      De acordo com Tomás de Aquino, a vontade é uma expressão da tendência do intelecto à racionalidade: o ato de querer segue o conhecimento e, mais precisamente, uma avaliação. No entanto, a vontade está ligada à consciência de restrições internas ou externas, como a paixão e os sentimentos. Consequentemente, a vontade só é livre quando não está sujeita a essas restrições. Pode haver restrições agindo indiretamente, das quais a pessoa pode não estar ciente. Sim, essa questão continua sendo muito problemática38.


      A vontade, além de ser um elemento decisivo do processo criativo, é um estímulo proveniente do patrimônio cultural. Ela determina a diferenciação de estilos artísticos, o surgimento de diferentes experiências artísticas correspondentes a diferentes áreas geográficas e contextos culturais39.


      A figura a seguir representa um esboço sintético dos vários significados da palavra “vontade”, que só poderiam ser mencionados aqui.
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      Do quadro que acabamos de esboçar, depreende-se que o termo vontade se refere à capacidade de controlar impulsos internos e de agir com base em julgamentos pessoais. O uso do termo na esfera jurídica confirma essa intuição, uma vez que, tanto na esfera pública quanto na privada, a vontade é uma expressão do poder de tomar decisões de maneira tendencialmente livre com a produção de determinados efeitos jurídicos.


      A vontade é o motor que impulsiona o direito, produzindo efeitos nas esferas pública e privada, representadas respectivamente pela lei, a expressão da “vontade pública”, e pelo contrato, a expressão da “autonomia privada”. Essa dupla articulação da vontade remonta ao direito romano e hoje está fortemente em crise40.


      Um marco no desenvolvimento da vontade do legislativo, que resume o processo de criação formal da lei como um produto do poder do legislativo, é a Revolução Francesa. O artigo 6 da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, adotada em 26 de agosto de 1789, contém o princípio de que “a lei é a expressão da vontade geral, na formação da qual todos os cidadãos têm o direito de participar, seja pessoalmente ou por meio de seus representantes”41.


      Esse princípio, em especial o da representação, também está em profunda crise há anos.


      Do lado privado, já no direito romano, a força legal de um contrato é baseada na manifestação de consentimento, apoiada pela vontade das partes contratantes3342. A perspectiva tradicional, conhecida como a teoria da vontade, um prenúncio de incerteza jurídica, foi contraposta pela “teoria da declaração”. Essa enfatiza a objetividade do ato, que só se torna relevante a partir do momento em que se manifesta externamente: a mera vontade interna é elusiva e indecifrável; em contrapartida, a vontade transferida na declaração pode ser percebida pelas outras partes e é vinculante. A tese protege o destinatário da declaração e sua confiança na manifestação da vontade da outra parte, com base no princípio da responsabilidade, segundo o qual aquele que assina declarações de natureza jurídica também deve assumir a responsabilidade pelo que declara43.


      O contrato é o resultado de um processo de formação que deve ser realizado adequadamente para produzir efeitos legais. Quando esse processo é viciado (erro, violência, dolo), a lei oferece uma solução, a saber, a anulabilidade do contrato.


      Nesse sentido, é útil considerar o impacto das novas tecnologias sobre a vontade. O mercado digital influencia a vontade dos consumidores, sutil e inconscientemente, de maneiras que não se enquadram nos vícios de consentimento tradicionais capazes de invalidar o contrato44. O risco de geração de novos vícios de consentimento é ampliado pela separação entre o mundo das determinações conscientes e o mundo dos processos automáticos. Esses vícios podem ter como consequência não apenas a anulação do contrato, mas também a nulidade e a indenização por danos, não obstante a separação tradicional e formal entre regras de validade e regras de conduta, às quais corresponderia o remédio específico correspondente45.


      Seria importante deter-se no fato de que a confiança do terceiro na declaração do outro representa o lado externo do acordo de vontades, ao qual se deve acrescentar o lado interno que se traduz também na proteção do declarante. A dimensão interna da vontade é um aspecto sério, uma expressão de necessidades dignas de proteção pelo sistema jurídico.


      A conduta das partes contratantes deve merecer maior consideração, mesmo que não esteja refletida na declaração, sem reservar essa preocupação para os atos mortis causa, pois a conduta, especialmente quando repetida e à luz do dia, expressa muito mais do que o que está ambiguamente escrito ou ingenuamente omitido.


      Em face da significativa propensão das ciências humanas para promover e aprimorar a vontade humana, há uma forma de direito que não parece demonstrar a mesma preocupação. Se olharmos para o contrato, observaremos uma formação cada vez mais heterodeterminada. A vontade e a autonomia humanas parecem estar sendo “administradas”. Essa tendência também é encontrada em outras ciências, especialmente na medicina, e confirma que a crise não é do direito, mas da forma como a ciência é entendida. A conexão entre a medicina e o direito é significativa: ela reside no que é certo para o homem fazer ou não fazer46. O jurista tem, portanto, uma grande responsabilidade.


      É a vontade do homem que cria a lei e não a vontade abstrata do legislador ou de outras autoridades que foram criadas pelo homem para atender às suas necessidades. Como a vontade é algo diferente do intelecto, o ato de interpretação não é apenas um ato intelectual, mas também um ato de vontade e, portanto, um ato moral.
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    Artistas indígenas brasileiros e epistemologia decolonial: a arte para adiar o fim do mundo


    Vanessa Oliveira Batista Berner47


    Desde meados da segunda década do século XXI estudiosos, autoridades e ecologistas vêm alertando para a possível extinção em massa em nosso planeta, que se encontra em uma nova era geológica, o Antropoceno, provocado pela interferência humana que impôs, desde a Revolução Industrial, a utilização maciça de hidrocarbonetos. Entretanto, a crise climática, que deveria ser prioridade para todos (e em especial para os dirigentes do mundo), vem sendo praticamente desconsiderada.


    O que vemos hoje é que o desmatamento tem colocado o planeta em chamas, a fim de atender a um modelo agrícola destruidor, ladeado pela mineração desenfreada que destroi as paisagens, o meio ambiente e as formas de vida para responder à sempre crescente demanda por matéria prima que garanta as novas tecnologias ou a falsa transição para um modelo de transportes tão inadequado quanto excludente. Tudo isto visando, obviamente, a um crescimento econômico e concentrado em poucos atores e que de nada valerá diante da catástrofe climática que já começou a se manifestar em todo o mundo. Diante deste quadro tão desanimador - e aparentemente irreversível - precisamos trazer alguns questionamentos em vários níveis: jurídico, político, pessoal e social.


    Em termos jurídicos, no caso do Brasil especificamente, a Constituição Federal de 198848 estabelece o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, reconhecido como bem de uso comum do povo, essencial à saúde e à qualidade de vida, cabendo ao Poder Público e à coletividade defendê-lo e preservá-lo para as gerações futuras. A fim de dar efetividade ao que dispõe, o Constituinte estabelece uma série de determinações para as autoridades, que abordam desde a preservação e restauração de processos ecológicos essenciais até a fiscalização das condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. A questão ambiental é abordada no texto constitucional de forma direta, mas também transversal, abrangendo diversos dispositivos que colocam em relevo que o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado é um direito social.


    No Brasil é central a relação entre políticas públicas e movimentos sociais tanto na sua formulação quanto na implementação. Essa estreita conexão veio se consolidando desde a transição do regime militar para a redemocratização. Em nosso país, estudos sociológicos constatam que o contexto político é relevante para que haja ou não influência dos movimentos sobre as políticas públicas e seus resultados (Silva; Tatagiba, 2018, p. 20).


    Desde que entrou em vigor a Constituição Federal de 1988, a relação entre os movimentos sociais e o governo vai se configurar a partir da organização de redes e comunidades de políticas públicas. É uma dinâmica complexa: de um lado temos os movimentos que atuam não apenas para que suas demandas cheguem ao Estado, mas que se organizam inclusive para formular a demanda como política pública. Essa dinâmica chega a alterar a configuração de alguns setores, influenciando na própria institucionalidade do Estado, com a criação de Ministérios, secretarias, institutos de participação e outras entidades.


    Com um meio natural desestabilizado, pressionado e explorado para além de suas possibilidades de autorregulagem e autorrestauração, a questão política passa, necessariamente, pela necessidade de se rever o sistema econômico capitalista predatório. Devem estar na pauta do debate democrático, protagonizado pelos movimentos sociais, o repúdio ao crescimento econômico desenfreado, a acumulação de riquezas e o lucro em detrimento da Natureza (Gaia/Pachamama).


    Tampouco a ciência e a política podem estar dissociadas. Para nos assumirmos como ecossocialistas, precisamos encarar “o fim do capitalismo como alternativa ao fim do mundo”. Em outras palavras: se pretendemos sobreviver ao colapso ambiental que pode levar à extinção da vida na Terra, precisamos fortalecer as comunidades das florestas, proteger seus habitats, auxiliá-los no cuidado dos recursos e tirar essas populações da miséria.


    Nesse sentido, Chantal Mouffe (2023) nos brinda com uma visão interessante quanto à questão ecológica. Para ela, “a crise ecológica é uma oportunidade para uma radicalização da democracia”. Para falar desse tema, a autora nos recorda que a vontade política, em seus trabalhos teóricos, deve ser criada a partir dos afetos. Ela defende uma perspectiva que não seja estritamente racionalista, pois as pessoas precisam querer agir na direção dos programas políticos. E evoca Spinoza: “as ideias só têm força porque encontram afetos”. Mouffe defende uma concepção dissociativa da política, entendendo que essa tem, necessariamente, relação com o conflito e o antagonismo, postulando que essa visão dissociativa pode levar à possibilidade de uma democracia pluralista se pensamos no conflito como agonismo, tratando o oponente como adversário, não como inimigo (mouffe, 2005).


    Para a autora, as ideias ecológicas devem atender aos afetos comuns. Ela alerta para o fato de que os jovens desenvolveram uma relação muito forte com o tema da ecologia, mas não se afetam realmente com as lutas sociais. Ela recorre a Cornelius Castoriadis e sua definição de “imaginário social” para alertar que o significante “democracia” ainda tem um importante valor emocional. Porém, adverte que o neoliberalismo esvaziou os efeitos da democracia, terminando por reduzi-la a técnicas de governo. No entanto, esse imaginário democrático ainda move multidões que se identificam com ele, o que pode implicar em um compromisso ecológico. Em sua proposta, a causa ecológica, se for encarada como uma possibilidade de melhorar a vida das pessoas (de hoje e das próximas gerações), trará também avanços democráticos.


    Atualmente, os desequilíbrios climáticos atingem sobretudo os mais pobres e as minorias desfavorecidas, o que se entende como racismo ambiental. Assim, devemos considerar que atuar a favor da ecologia é uma questão de justiça social. Mouffe defende que o populismo de esquerda deve ser um “populismo verde”, ou seja, uma estratégia política de radicalizar a democracia, em que “eles”, os adversários, são as indústrias fósseis, os responsáveis pela devastação ambiental que lucram com a situação de degradação do ecossistema.


    A equidade intergeracional49 no Direito Ambiental - prevista na nossa Constituição - possibilita o tratamento igualitário e justo na distribuição dos recursos naturais e culturais entre as gerações. Atingir esse propósito passa por “colocar as pessoas no centro da solução” (Robinson, 2021, p. 31). Para alcançarmos o objetivo de reduzirmos o aquecimento global e a emissão de dióxido de carbono na atmosfera, precisamos proteger as florestas do mundo e recuperar áreas degradadas. Portanto, precisamos de uma “ética da responsabilidade que alcance as futuras gerações” (Bolson, 2012, p. 213). Entretanto, se queremos realizar tal proeza, nossa chance reside em “envolvermos as comunidades indígenas que vivem nas florestas do nosso planeta e que atuam como seus guardiões” (Robinson, 2021, p. 108). Segundo Mary Robinson, ex-primeira ministra da Irlanda, dados coletados por um grupo de instituições acadêmicas e organizações governamentais ambientalistas demonstram que os povos indígenas “manejam pelo menos 24% do total de carbono armazenado sobre a terra nas florestas tropicais do mundo (...), sendo que ao menos um décimo do carbono encontrado nas florestas tropicais está em áreas sem reconhecimento legal, o que as expõe mais ao risco de sofrer com a extração de madeira e o cultivo desenfreado.” (Robinson, 2021, p.108). Em outras palavras: se pretendemos sobreviver ao colapso ambiental que pode levar à extinção da vida na Terra, se queremos deixar um legado para as gerações futuras, precisamos fortalecer as comunidades das florestas, proteger seus habitats, auxiliá-las no cuidado dos recursos e tirar essas populações da miséria. Um esforço coletivo resultante de escolhas pessoais.


    É necessário, portanto, dar maior visibilidade aos problemas ambientais, atingir a consciência e o coração das pessoas para que desejem a mudança e se comprometam com ela. Nessa direção, em termos estratégicos, desponta a “arte ecológica” como uma forma de expressão artística que busca explorar as interações entre a natureza, a sociedade e a cultura, e promover a consciência ecológica, a sustentabilidade e a preservação do meio ambiente.


    Umberto Eco (2023) dizia que quando estamos diante de uma obra de arte, é possível que compreendamos “os valores que ela comunica e que, ainda assim, não os aceite(mos)”, sendo possível, portanto, na perspectiva política e moral (ou seja, pessoal), rejeitá-la, contestá-la exatamente por ser uma obra de arte. Em suas palavras, “a Arte não é o Absoluto”, mas “uma atividade que estabelece uma relação dialética com outras atividades”. E este é um ponto central para este debate.


    O artivismo ambiental tem estimulado um processo de educação por meio da arte que leva a refletir sobre a vulnerabilidade de nossos corpos diante dos graves problemas climáticos que começamos a enfrentar. Nesse sentido, o artivismo e a arte ecológica são conceitos que nos ajudam a refletir sobre a relação entre cultura, ambiente e sociedade. Rancière (2007, p. 3-4) nos adverte que “para que a arte seja arte, é preciso que ela seja política” e que, para ser política, a arte precisa ser o “resumo do esforço humano”. Portanto, a política é uma dimensão essencial da identidade da arte (Vargas, 2024, p. 2). A arte ecológica compreende diferentes abordagens e práticas artísticas com potencial para denunciar, informar, promover o debate sobre a questão ambiental.


    Em 1990, Felix Guattari propunha três ecologias: mental, social e ambiental, fomentando a articulação ético-estética que ele denominou “ecosofia”. Ele reforça “a ideia de articulação entre cultura, ambiente e sociedade”, sendo que enfrentar “os desafios ambientais contemporâneos” implica em conciliar as referidas ecologias, não podendo, portanto, a crise ambiental ser compreendida desconsiderando os aspectos sociais, socioambientais e subjetivos. Devemos desenvolver novas formas de pensar, de imaginar e analisar a produção e o consumo; novas formas de lutar, de experimentar, de viver. Na ecoarte proposta por Guattari, portanto, “a produção da subjetividade configura-se como o principal território para a constituição de relações de poder e sua resistência” (Vargas, 2024, p.4).


    A arte ecológica tem um caráter interdisciplinar, com uma variada gama de abordagens criativas, performativas e conceituais. Ela abrange diversas formas, podendo ser feita com a utilização de materiais reciclados ou sustentáveis, investindo na redução do desperdício durante o processo criativo; incorporando temas ambientais; reutilizando materiais recicláveis que seriam descartados… Com isso se pretende reduzir o impacto ambiental e incentivar a reflexão do público sobre questões ecológicas. Um exemplo desse tipo de arte é a conhecida escultura Flor do Mangue, de Frans Krajcberg50.
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    Como categoria analítica no mundo da arte, o artivismo é uma forma simbólica e histórica de associação ao ativismo político, surgindo dos processos coletivos de auto-organização para fazer denúncias e protestos em momentos de crise econômica, política e/ou ambiental, utilizando elementos experimentais do campo da arte, muito mais próximo da contracultura que dos movimentos sociais. Trata-se de um protesto criativo ligado à ação social que “recorta o ‘sensível comum’”, criando formas de experiência dos conflitos sociais. Assim a arte ambiental artivista se caracteriza por ter como objetivos a conscientização acerca dos perigos que o planeta enfrenta, pretendendo promover sua conservação, além de reforçar a participação cidadã na defesa da natureza e incentivar o compromisso político contra o aquecimento global.


    Não é casual, portanto, que os expoentes da arte ambiental no Brasil sejam, majoritariamente artistas indígenas, como Jaider Esbell51, do povo Makuxi, de Roraima, falecido recentemente, com sua série It was Amazon52 que expõe um cenário, infelizmente, contemporâneo dos danos à floresta.


    Daiara Tukano53, artista, curadora, educadora e comunicadora do povo indígena Tukano, que pesquisa o direito à memória e à verdade dos povos indígenas, nos brinda com sua pintura A vida é selvagem:
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    Ailton Krenak, ao discorrer sobre o planejamento urbanístico contemporâneo, vai interpretar a pintura de Daiara Tukano da seguinte forma:


    “É uma convocatória a uma rebelião do ponto de vista epistemológico, de colaborar com a produção de vida. Quando falo que a vida é selvagem, quero chamar a atenção para uma potência de existir que tem uma poética esquecida, abandonada pelas escolas, formadoras de profissionais que perpetuam a lógica de que a civilização é urbana, de que tudo fora das cidades é bárbaro, primitivo – e que a gente pode tacar fogo.”


    O artista visual e curador Denilson Baniwa54 nos alerta sobre o apagamento e a violência em que coincidem história natural e história indígena com sua obra Natureza Morta, que ele descreve assim:


    “Na obra Natureza morta, eu apresento a vista aérea da floresta amazônica, que normalmente é instrumentalizada como prova visual do desmatamento galopante da área. Numa inversão do sentido primeiro desta imagem, a vista área das manchas do desmatamento eu manipulei para representar a forma de corpos ameaçados, como a de um corpo indígena. A marcação da ausência aufere aqui um sentido duplo e dinâmico: a ameaça aos modos de existir indígenas liga-se à biodiversidade em/com que co-habitam. Assim, a vista aérea de manchas da terra descoberta assalta e consome a visão do verde, e é neste entrelaçamento que surge a migração de um corpo indígena na mata. A visão extrativa é a visão de uma “natureza morta”.
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    Como, portanto, podemos imaginar um novo mundo a partir do desastre em que estamos metidos? Quais seriam as apostas para chegarmos a um futuro em que as próximas gerações possam sobreviver ao desastre que se avoluma? Começa por descolonizar nossas mentes, por apostarmos em uma outra mirada epistemológica, por reconhecer um lugar de contato entre nossos mundos, quais sejam, o mundo despersonalizado e despido de vida selvagem das grandes cidades que devoram a natureza; e o mundo das florestas, dos rios, das montanhas. Voltando ao nosso imortal da Academia Brasileira de Letras, o indígena Airton Krenak: “quando despersonalizamos o rio, a montanha, quando tiramos deles os seus sentidos, considerando que isso é atributo exclusivo dos humanos, nós liberamos esses lugares para que se tornem resíduos da atividade industrial e extrativista.”


    Donna Haraway (2016) há uma década já discutia a relevância de darmos nomes que possam descrever os efeitos das ações humanas no nosso planeta. Para ela, devemos ir além do debate acerca das mudanças climáticas e incluir questões como o descarte de produtos químicos tóxicos, a mineração, o esgotamento dos recursos naturais, o colapso sistêmico do meio ambiente. A autora afirma que, embora o Antropoceno seja encarado como um evento-limite de nosso tempo, não podemos imaginar o que virá depois dele. Ela sugere o conceito de Chthuluceno55 (passado, presente e o que está por vir) por entender que


    precisamos de um nome para as dinâmicas de forças e poderes sim-chthonicas56 em curso, das quais as pessoas são uma parte, dentro das quais esse processo está em jogo. Talvez, mas só talvez, e apenas com intenso compromisso e trabalho colaborativo com outros terranos, será possível fazer florescer arranjos multiespécies ricas, que incluam as pessoas. (Haraway, 2016, p. 140)


    Sua aposta é na união de forças para promover uma recuperação biológica-cultural-política-tecnológica que inclua o luto pelas perdas irreversíveis causadas pela ação humana, algo além dos laços de ancestralidade ou genealogia, em que estejam incluídos todos os seres que habitam a Terra: uma ecojustiça multiespécie em que caibam nossos parentes não natais, numa lógica antirracista e acolhedora. Ao se identificar como “compostista”, nos lembra que “somos todos compostos, adubo” (Haraway, 2016, p. 141).


    Devemos, nessa caminhada, fortalecer o acesso às epistemologias decoloniais, cujos estudos e práticas têm como objetivo questionar e desconstruir o conhecimento eurocêntrico e a colonialidade do saber, que por tantos séculos têm excluído e oprimido os povos não ocidentais. É urgente compreender, acolher e implementar abordagens que valorizam as formas de conhecimento de grupos que foram historicamente marginalizados, como indígenas, quilombolas e outros povos subalternizados, buscando fortalecer suas próprias visões de mundo e suas metodologias. Nesse sentido, podemos constatar que a arte indígena, intrinsecamente ligada à vida, à espiritualidade e à luta pela preservação dos territórios e do meio ambiente nos aponta o caminho. Diversos artistas indígenas brasileiros contemporâneos destacam-se por seu trabalho que une a expressão cultural e o ativismo ecológico. Ao utilizarem a arte como uma ferramenta de resistência, suas obras têm a potência de sensibilizar sobre a importância da preservação ambiental e dos direitos dos povos originários. Em um mundo em perigosa transição, apostar em uma epistemologia descolonial e criativa pode ser a proposta para nos animar a mudar nossas práticas, a nos reintegrarmos à natureza, termos coragem para reorganizar essa imensa comunidade humana, animal, vegetal e então (quem sabe?) evitar o fim do mundo.
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        	50 Pioneiro na integração entre arte e meio ambiente, Frans Krajcberg (1921-2017) era um artista polonês de origem judaica cuja família foi morta na Segunda Grande Guerra. Imigrou para o Brasil em 1949, naturalizando-se brasileiro em 1957. Ele foi pioneiro na integração entre arte e meio ambiente, fazendo de seu interesse pela natureza seu próprio ambiente de trabalho. Era um ativista ecológico que denunciava os problemas ambientais no Brasil, tendo residido no litoral sul da Bahia e viajado por todo do país a fim de conhecer os diversos biomas, como a região amazônica e a Mata Atlântica. Suas obras foram feitas com os resquícios de madeira e outros elementos como troncos, cipós, raízes. Seu trabalho articula arte, natureza e ativismo. Considerado um dos expoentes artísticos do século XX, sua obra é fundamental diante da crise climática que enfrentamos atualmente.



        	51 O artista Jaider Esbell (1979-2021) era um artivista indígena da etnia Macuxi. Foi curador, escritor, educador, ativista, promotor cultural e pensador contemporâneo. Seu trabalho emancipador foi o eixo em torno do qual se organizou a 34ª Bienal de São Paulo. Considerado um dos mais consistentes teóricos da arte indígena no Brasil, sua arte se caracteriza pela força ancestral, pelo posicionamento decolonial como estratégia para dar visibilidade aos povos historicamente subalternizados e oprimidos. Sua importância, além de artística, era também política, pois ele articulava a arte como estratégia política de resistência.



        	52 Conferir vídeo em: https://youtu.be/RM-0JOwMcpo?si=wHWBDMuhqiJJk0HZ)



        	53 Daiara Tukano (São Paulo, 1982), é uma artista visual da etnia Tukano. Reconhecida por seu trabalho como muralista, professora e ativista pelos direitos indígenas. Ela é curadora, professora e ativista, graduada em Artes Visuais e Mestre em direitos humanos pela Universidade de Brasília (UnB); pesquisa o direito à memória e à verdade dos povos indígenas. Mais informações em https://www.daiaratukano.com/



        	54 Denilson Baniwa (Barcelos, AM, Brasil, 1984. Vive em Niterói, RJ, Brasil) é artista visual, publicitário e defensor dos direitos indígenas. Ele trabalha para fortalecer a presença indígena na cultura usando diferentes formas de expressão, como palestras, oficinas, cursos, além de revistas, filmes e programas de TV. Dessa maneira, contribui para criar uma imagem mais representativa e positiva dos povos indígenas na sociedade.



        	55 O nome se refere a diversas forças tentaculares da Terra, como Gaia, Naga, Mulher-Aranha, Tangaroa, Haniyasu-hime, Pachamama, Oya, Gorgo, Raven, A’akuluujjusi…
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    Quando eu soltar a minha voz: Gonzaguinha, um grito pela democracia numa história de resistência contra a ditadura cívico-militar no Brasil


    Ilana Aló Cardoso Ribeiro57


    Lilian Balmant Emerique58


    Introdução


    A ditadura cívico militar59 foi um período nefasto da história do Brasil que compreende o ano de 1964 e faz sua distensão lenta e gradual para a redemocratização em 1985. Uma das características que marcaram esse momento de repressão foi a censura, principalmente as artes de um modo geral. Artistas e obras considerados “subversivos”, “perigosos” ou “imorais”. Cinema, teatro, música e literatura eram submetidos a censura prévia e posterior e os motivos eram os mais variados possíveis, iam desde questões de mal gosto e proibição de críticas ao governo vigente ou a situação do país ou às questões morais (Decreto-Lei nº 1.077/1970 que tratava da “Moral e bons costumes”).


    A título de exemplo, a letra da canção “Surra de chicote”, de Luiz Melodia, foi censurada em abril de 1973 por apresentar “Conteúdo Sadomasoquista” e “Atentar contra a moral”. Em “Tiro ao Álvaro”, de 1960, foi usado a justificativa de que a “falta de gosto impede a liberação da letra”, afinal, a canção apresentava palavras que brincavam com a oralidade, como “tauba”, “automorve” e “revorve”. A letra “Samba do Avestruz”, de Gonzaguinha, censurada em 1973, é possível ler as justificativas no parecer à mão para a proibição: “Texto político. Reivindicação e crítica às posturas socioeconômicas vigentes”.60


    Entretanto, mesmo com toda a repressão a arte nunca deixou de existir e desafiar o seu tempo e, por conseguinte, lutar pela transformação social. O presente estudo se pauta neste aspecto, tendo como objetivo principal apresentar o cantor e compositor Luiz Gonzaga do Nascimento Junior, o Gonzaguinha, como um dos expoentes da Música Popular Brasileira (MPB) críticos à ditadura cívico-miliar no Brasil no aspecto da arte e da transformação social. A obra de Gonzaguinha desafiou o departamento de censura com muitas críticas de ordem político-econômico, passando por questões morais ao sistema vigente, vocalizando um grito pela democracia.


    Essa é uma pesquisa que utiliza como método a revisão bibliográfica e a análise de músicas e entrevistas do cantor para inferir a forma como a sua música pode ser considerada um marco de transformação social e luta pela democracia. Para tanto, o trabalho foi dividido em três partes. Na primeira intitulada acreditava na vida, primeira frase da música “Com as pernas no mundo” (1978), serão apresentados aspectos da vida do cantor e compositor, assim como uma contextualização do momento histórico retratado. A segunda parte, chamada de “Comportamento geral” (1973), título de outra música do artista, serão analisadas a censura as suas músicas que traziam um cunho de crítica mais socioeconômico. E por último, a sessão com o nome de essa tal de dona moral, trecho da música “Ser, fazer e acontecer” (1982), encerra a pesquisa, com a avaliação crítica de Gonzaguinha às questões morais da época, principalmente no âmbito feminino e como aconteceu a censura. Nas considerações finais traremos a canção “Sangrando”, quando eu soltar a minha voz gritarei democracia.


    5 Acreditava na vida


    Com a perna no mundo


    Acreditava na vida


    Na alegria de ser


    Nas coisas do coração


    Nas mãos um muito fazer


    Sentava bem lá no alto


    Pivete olhando a cidade


    Sentindo o cheiro do asfalto


    Desceu por necessidade


    Ô Dina, teu menino desceu o São Carlos


    Pegou um sonho e partiu


    Pensava que era um guerreiro


    Com terras e gente a conquistar


    Havia um fogo em seus olhos


    Um fogo de não se apagar


    Diz lá pra Dina que eu volto


    Que seu guri não fugiu


    Só quis saber como é, qual é


    Perna no mundo, sumiu


    E hoje, depois de tantas batalhas


    A lama dos sapatos, é a medalha


    Que ele tem pra mostrar


    Passado, é um pé no chão e um sabiá


    Presente é a porta aberta e futuro é o que virá


    Mas, e daí?


    O moleque acabou de chegar


    Nessa cama é que eu quero sonhar


    Amanhã boto a perna no mundo


    É que o mundo é que é meu lugar


    ‘Bora gente!


    (Gonzaguinha, 1978).


    Acreditava na vida... Essa é a primeira frase da música “Com a perna no mundo” (1978) em que Luiz Gonzaga do Nascimento Júnior, mais conhecido como Gonzaguinha, nascido em 22 de setembro de 1945 no morro de São Carlos, no Estácio, Rio de Janeiro conta a sua própria história. Filho do cantor e compositor Luiz Gonzaga mundialmente famoso por popularizar um tipo de música tradicional da região nordeste do Brasil, o baião61, e de Odaléia Guedes dos Santos. Odaléia era cantora, compositora e dançarina, morreu quando Gonzaguinha tinha apenas 2 anos, ela era, segundo ele:


    uma pessoa da luta, uma pessoa que acreditava, com dezesseis anos ela já tinha saído de casa e tinha encarado e cantava, (...) uma pessoa voluntariosa, teimosa e moleque porque acreditava nas coisas e ia fundo nas coisas.62


    Gonzaguinha foi criado pelo padrinho Henrique Xavier, com quem aprendeu a tocar violão e pela madrinha Dina. Na referida música que dá nome ao capítulo, explica para Dina que: “desceu o São Carlos pegou um sonho e partiu. Pensava que era um guerreiro com terras e gentes a conquistar. Havia um fogo em seus olhos, um fogo de não se apagar.”63 Tendo o mundo como seu lugar, se considerava uma pessoa de sorte e feliz, dizia: “Sou feliz, não porque me chamo Luiz e sim porque eu tenho no mínimo dois pais e duas mães e isso não é para qualquer um”. Segundo seu próprio relato, o que ele aprendeu dessas pessoas o ensinaram a ter paciência para chegar aonde se quer e nunca deixar de sonhar com as coisas e acreditar nas pessoas.64


    Durante parte da sua infância e adolescência Gonzaguinha estudou em colégios internos. “E o garoto doce virou arruaceiro. Passou a exibir um certo amargor no rosto e no comportamento. Era calado e triste mesmo durante as visitas ao pai. Parecia que a realidade o havia atropelado.” (Echeverria, 2006 p.75). Saindo da adolescência e entrando na vida adulta vai morar com o pai, começa a frequentar a faculdade de economia e a casa de Aluísio Porto Carreiro onde conheceu Ivan Lins, Aldir Blanc, Paulo Henrique Costa Leite e Dominguinhos, artistas com os quais fundou o Movimento Artístico Universitário o (MAU). Começou a participar de alguns Festivais Universitários de Música, venceu em 1968 com uma música chamada “Diz que vai virar” com o acompanhamento de Dominguinhos na sanfona e em 1969 venceu novamente com uma música chamada “Trem”.65


    A aparição de Gonzaguinha naquele endereço que se tornou famoso foi definitiva não só para a sua carreira, mas também para a sua vida futura. (...) Em pouquíssimo tempo conquistou a todos, inclusive, e mais especificamente, a filha de Aluízio, Ângela, que começou a namorar entrando para a família, como no fundo desejava. Tempos depois, contou: Quando entrei para o grupo da minha mulher, o grupo Aluízio Porto Carreiro, uma pessoa maravilhosa, um violonista de regional, doutor Aluízio me apresentou Carlos Haroldo Porto Carreiro, um juiz que foi cassado pelos processos da Redentora, um homem de formação brilhante. Juntando toda essa patota, passei a ter um conhecimento mais profundo da teoria marxista, entrando em Engels, um lado mais oficial das lutas de que eu participava na época da faculdade. (Echeverria, 2006, p.134).


    Desde esse começo de carreira Gonzaguinha não parou mais. De 1973, data do seu primeiro álbum, até 1991, data de sua morte, foram praticamente lançados um álbum a cada ano.66


    Gonzaguinha começa a despontar para a música na década de 60 ao participar de festivais, e grava seu primeiro disco em 1973. O momento político/jurídico do país é de ditadura cívico militar que se inicia com o golpe de 1964 e termina apenas em 1985. O período da ditadura militar é definido segundo Bierrenbach (1986), em três ciclos: o primeiro, inicial, de abril de 1964 a dezembro de 1968, e teve como característica principal a edição dos primeiros atos institucionais. O segundo iniciado com o AI5 trouxe o fechamento do Congresso Nacional, e um recrudescimento da ditadura militar. O terceiro momento começa em 1980, a partir da revogação do AI5, a promulgação da lei de anistia, a implementação de um sistema pluripartidário e realização de eleições estaduais. A erosão do sistema de poder militar tecnocrático possibilitou que em 1984 houvesse uma luta pelas eleições diretas que mobilizou massas, movimento este intitulado de “diretas já”.


    Um dos elementos centrais do período da ditadura foi a censura. Entretanto, apesar da censura ter sido acentuada no período da ditadura cívico militar no Brasil ela não se iniciou aí. Censura como prática social,


    remete aos tempos da Colônia quando a Igreja Católica conduzia os processos inquisitoriais, mas como prática institucional tem raízes no Império quando D. João VI inaugurou a censura de livros e jornais e, depois, D. Pedro oficializou a censura teatral. Em meados do século XIX, a criação do Conservatório Dramático Brasileiro (CDB) tinha como princípio incentivar o desenvolvimento do teatro nacional, mas na prática assumiu o papel de guardião da Igreja Católica, dos poderes políticos, da moral vigente e da língua portuguesa. (...) No Estado Novo, a estrutura da censura apresentou alterações consideráveis quando Getúlio Vargas criou um órgão responsável para a realização da censura que, por sua vez, subordinava-se à Presidência da República. A criação do Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), portanto, inaugurou uma nova fase da censura oficial, pois, além de retirá-la da competência da polícia, atribuiu-lhe funções especiais como as de controlar a comunicação social e impedir a contrapropaganda da oposição. (Garcia, 2009: 3)


    Após o período do Estado Novo, já no breve período democrático compreendido entre o fim do Estado Novo em 1945 e início da ditadura em 1964 a ideia de censura não foi extinta, pelo contrário, foi criado um departamento específico para tanto, que atuava na censura prévia de obras artísticas de vários âmbitos. O Departamento Federal de Segurança Pública o Serviço de Censura de Diversões Públicas era diretamente subordinado ao Chefe de Polícia e foi criado pelo Decreto-Lei nº. 8462/194567 no governo provisório do presidente José Linhares68. Seu regulamento ocorre com o Decreto nº. 20493/194669 assinado pelo então ministro de Justiça Antônio de Sampaio Doria70. A censura era efetuada a partir das unidades federativas e tinha majoritariamente um cunho moral71.


    Findado o período democrático, a censura entendida como política teve ampla utilização no período ditatorial que se seguiu a partir de 1964, “a comunidade de informações considerava as transformações de costumes parte de um plano de expansão do comunismo que utilizava a degradação dos costumes e decadência da sociedade como estratégia política de tomada de poder”. A preocupação com a manutenção da ordem política e da segurança nacional, foram algumas das justificativas que foram sendo incorporadas na reestruturação do departamento de censura a partir do final da década de 1960. (Garcia, 2009).


    No Decreto nº. 70665/1972 o então presidente Médice altera, em caráter provisório, a estrutura do Departamento de Polícia Federal dando ao Departamento de Polícia Federal (DPF), com sede no Distrito Federal, diretamente subordinado ao Ministério da Justiça, dirigida por um Diretor-Geral, nomeado em comissão e da livre escolha do Presidente da República, a competência de em todo o território nacional exercer a censura de diversões públicas72.


    Assim, ficou traçado um breve histórico sobre controle e censura no Brasil republicano, o Decreto nº. 24651/1934, criou o Departamento de Propaganda e Difusão Cultural subordinado ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores (MJNI) no Estado Novo e o Decreto-Lei nº. 1915/1939 criou o Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), subordinado à Presidência da República. Em maio de 1945, o Decreto-Lei nº. 7582 criou o Departamento Nacional de Informações, subordinado ao MJNI, quando por fim, o Decreto-Lei nº. 8462/1945, criou o Serviço de Censura de Diversões Públicas, subordinado ao Departamento Federal de Segurança Pública. Em novembro de 1968 o Decreto-Lei nº. 5536 cria o Conselho Superior de Censura (CSC), subordinado ao Ministério da Justiça, com a competência de apenas rever, em grau de recurso, as decisões censórias proferidas pelo diretor-geral do Departamento de Polícia Federal (DPF). O decreto nº. 70.665/1972, criou a Divisão de Censura de Diversões Públicas (DCDP), subordinada ao DPF. (DIBRARQ)73.


    Com isso, durante a ditadura, os órgãos de repressão e vigilância serviram para monitorar e combater ameaças contra os chamados valores morais, cívicos e espirituais “da nacionalidade, formação cívico-moral do homem brasileiro (em particular da juventude), laços familiares, dentre outras tantas designações utilizadas para referir à “guerra psicológica” que setores opositores supostamente travavam”. O processo censório impedia a produção de informações, restringia a liberdade de pensamento e de expressão, além de colocar obstáculos a circulação dessas opiniões e pensamentos, provocando uma imposição única e autoritária sobre assuntos políticos e morais. (Quinalha, 2020).


    Nesse ponto é possível observar uma censura notadamente de cunho moral e também político, já que ambas estão imbricadas a partir da restrição das subjetividades.


    Os argumentos que sustentam a leitura de que havia duas censuras, basicamente, são que, em primeiro lugar, a censura moral já existia antes mesmo da ditadura. Aliás, é verdade que o Brasil contava já com uma tradição censória dos costumes bastante antiga e que se manifestou em diferentes períodos da história política e cultural do país, como mencionado. Em segundo lugar, o controle voltado aos espetáculos e diversões públicas era exercido a partir de um marco normativo claro que concentrava esses poderes nas mãos de um órgão bem definido na administração pública. Havia técnicos de censura, carreira estruturada, concursos públicos para seleção de profissionais, escritórios regionais vinculados a uma gestão central e uma série de leis e atos administrativos que respaldavam esta estrutura censória abertamente organizada e atuante, sobretudo durante a ditadura. (Quinalha, 2017, p. 39)


    Além disso, as censuras eram diferentes em relação a imprensa e a censura de diversões públicas. A censura à imprensa não era regulamentada com normas especificas como
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